
 

 

RESPOSTA AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

UASG  461398 - CONSORCIO DESENV.SUSTENTAVEL DO ALTO SERTAO 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 009/2023. UASG: 461398 

 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de insumos de avicultura, para 80 

galinheiros rústicos, em 05 municípios (Lagoa Real, Ibiassucê, Caculé, Caetité e Tanque 

Novo), para atender as ações do convênio nº 736/2021. 

 

RECORRENTE: MOINHO SERTÃO FORTE LTDA 

CNPJ: 40.289.378/0001-71 

 

RAZÕES DO RECURSO:  

 

Em resumo: A empresa alega que existe possibilidade de envio de documentação posterior 

a abertura da licitação, através do envio via SICAF, e que os mesmos foram regularizados 

pela empresa e já podem ser consultados. Solicita a correção do procedimento visando o 

Melhor Interesse Público. No que trata dos índices contábeis, menciona que a falta de 

apresentação desses índices contábeis não deveria resultar em desabilitação, uma vez que 

a empresa teria a capacidade financeira para cumprir com as obrigações contratuais. Com 

base nos argumentos expostos a empresa solicita, a revisão da habilitação da empresa 

MOINHO SERTÃO FORTE LTDA, visto que a documentação já estaria regularizada.  

 

DA ANÁLISE 

 

Inicialmente cabe salientar que Em seu art. 43, §3º, dispõe a Lei nº 8.666/1993 ser 

“facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção 

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da 

proposta”. 

 

Havendo alguma falha formal, omissão ou obscuridade nos documentos de habilitação e/ou 

na proposta há um poder-dever por parte da Comissão de Licitação/Pregoeiro em realizar 

a diligência, superando-se o dogma do formalismo excessivo e prestigiando a razoabilidade 

e a busca pela eficiência, ampliação da competitividade e a proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

 

Note-se, portanto, que a realização de diligência destinada a esclarecer ou a complementar 

a instrução do procedimento licitatório independente de previsão em edital, sendo 

decorrente dos princípios da Administração Pública e da própria disposição legal contida 

no art. 43, §3º, da LGL. 

 

A seu turno, no tocante à modalidade pregão, na forma eletrônica, estabelece o Decreto 

Federal nº 5.450/2005, em seu art. 26, §3º: 

 

§ 3º No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 



 

 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

As diligências têm por escopo, portanto: 1) o esclarecimento de dúvidas; 2) obtenção de 

informações complementares; 3) saneamento de falhas (vícios e/ou erros). O respeito ao 

princípio da isonomia é garantido ao se reputar a diligência como um dever da Comissão 

de Licitação/Pregoeiro, porquanto, sabe-se, de antemão, que o tratamento será o mesmo 

para todo e qualquer licitante, desde que seja cabível a realização das diligências e não se 

trate de correção de irregularidade essencial. 

 

Nesse estágio, há que se contextualizar a problemática da adequada interpretação do 

disposto no art. 43, §3º, da Lei nº 8.666/93, no tocante ao dogma segundo o qual, em 

nenhuma hipótese, seria permitida, no âmbito de um procedimento licitatório, a juntada de 

documento posterior à entrega dos envelopes pertencentes aos licitantes. 

 

Afinal, o dispositivo legal deveria ser interpretado em sua literalidade? Em nenhuma 

hipótese, independentemente da situação observada no caso concreto, admitir-se-ia a 

realização de diligência por parte da Comissão de Licitação ou do Pregoeiro que implique 

na necessidade de juntada de documento que não constava originalmente no envelope 

entregue por licitante? 

 

Partindo-se da compreensão de que o objetivo maior do procedimento licitatório é a 

consecução do interesse público aliada à observância dos primados da isonomia e igualdade 

de tratamento e condições entre os participantes, há que se conferir uma interpretação 

finalística e legitimadora ao texto insculpido no art. 43, §3º, da Lei nº 8.666/93. 

 

A inclusão posterior de documentos por parte da própria autoridade condutora do certame 

licitatório deverá ser admitida desde que seja necessária para comprovar a existência de 

fatos existentes à época da licitação, concernentes à proposta de preços ou habilitação dos 

participantes, porém não documentados nos autos. 

 

Em outras palavras, não está o §3º, art. 43, da Lei nº 8.666/93, em sua parte final, vedando 

toda e qualquer possibilidade de juntada posterior de documento. O que dali se entende, 

dentro de uma visão consentânea com o interesse público e com a finalidade da contratação, 

é que não será permitida apenas a juntada de documento que comprove a existência de uma 

situação ou de um fato cuja conclusão ou consumação deu-se após a realização da sessão 

de licitação. Aí sim haveria burla ao procedimento e quebra do princípio da isonomia e 

igualdade de tratamento. 

 

Assim, caso a diligência promovida pela Comissão de Licitação e pela Pregoeira resulte na 

produção de documento que materialize uma situação já existente ao tempo da sessão de 

apresentação dos envelopes, não há que se falar em ilegalidade ou irregularidade. 

 

Trata-se, assim, de um juízo de verdade real em detrimento do pensamento dogmático 

segundo o qual o que importa é se o licitante apresentou os documentos adequadamente, 

subtraindo-se o fato desse mesmo licitante reunir ou não as condições de contratar com a 

Administração ao tempo da realização do certame. 



 

 

 

Cumpre, ainda, consignar que o próprio TCU, no Acórdão nº 1.758/2003-Plenário, 

entendeu ser regular, no âmbito de procedimento licitatório, a conduta da autoridade que 

procedeu a juntada posterior de comprovação de regularidade fiscal da licitante através de 

diligência promovida com base no art. 43, §3º, da Lei nº 8.666/93. Segundo aquela Corte 

de Contas, tal juntada não configuraria irregularidade, mas praticidade, celeridade e 

otimização do certame. O apego excessivo à letra da lei pode acarretar equívocos jurídicos, 

porquanto que não traduzem seu sentido real. 

 

A seu turno, em sede do Acórdão nº 2.627/2013-Plenário, o TCU concluiu ser indevida a 

inabilitação de licitante em razão da apresentação de atestado de capacidade técnica com 

data posterior à da abertura do certame, uma vez que tal documento tem natureza 

declaratória - e não constitutiva - de uma condição preexistente. Apontou-se por 

equivocada a decisão do Pregoeiro consistente na inabilitação de licitante em razão de 

“apresentação de atestado de capacidade técnica com data posterior à da licitação". 

 

Em conclusão, é preciso consignar que o Poder Judiciário e as Cortes de Contas se inclinam 

em reconhecer que o procedimento licitatório não deve ser pautado num formalismo 

exacerbado que desvirtue sua finalidade e equipare-o a uma gincana, na qual interessa 

apenas o cumprimento da etapa definida, indiferentemente de sua razão de ser. 

 

No caso em tela tem-se que foi verificado no SICAF, conforme determina o edital no item 

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

11.1.1. SICAF; 

 

11.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, 

à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme 

o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

 

No entanto foi identificado que a  MOINHO SERTAO FORTE LTDA - Foi identificado 

também a ausência do anexo da certidão municipal. Tem as informações, mas não consta 

o anexo.  



 

 

 
 

O que foi anexado posteriormente a abertura da licitação conforme prints anexos.  

 

No que trata da inscrição municipal em outro CNPJ o edital determina: 11.7. Não serão 

aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  

 

Conforme observa-se em anexo e ainda, não foram apresentados os índices contábeis. 

ITEM 11.11.10. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtençãode 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),superiores 

a 1 (um). Os índices foram anexados posteriormente a abertura da licitação, como se 

observa abaixo: 

 

 



 

 

 
 

Após a abertura da licitação: 
 

 
 

E o balanço patrimonial foi apresentado sem a certidão de falência e concordata! E mesmo 

após a licitação não houve envio de anexo posterior. O fornecedor não possuía a certidão. 



 

 

 
 

Portanto, não há que se falar em abertura de prazo posterior, não é caso de diligência e 

menos ainda de esclarecimentos de dúvidas. 

 

Por tudo o exposto, entendo que a empresa deixou de apresentar a documentação de 

habilitação no ato da entrega da proposta, deixando de entregar na hora solicitada, e 

tulmutuando a sessão por diversas vezes. Entendo também que a recorrente não teria 

condições de suprir essa ausência de documento, porém, o condutor do certame não poderia 

aceitar esse saneamento sem descumprir ao regramento do Edital publicado e, 

principalmente, sem ferir a isonomia do certame, e em em respeito aos demais participantes 

que cumpriram os requisitos editalícios. 

 

DO MÉRITO 

 

Diante do exposto e à luz dos princípios basilares da licitação pública, em atendimento as 

normas estipuladas pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo instrumento convocatório, 

subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666/93, decide por CONHECER o presente 

RECURSO, para no mérito NEGAR-LHE PROVIMENTO, de forma que se mantém-se a 

DESCLASSIFICAÇÃO da recorrente MOINHO SERTÃO FORTE LTDA CNPJ: 

40.289.378/0001-71. 

 

 

Rosane da Silva Lima 

Pregoeira – CDS Alto Sertão. 


